
 
 

 

INFORMATIVO 

 
 

 

A Secretaria de Estado de Fazenda publicou a Portaria SSER nº 349 de 09 de 

janeiro de 2024. Esta Portaria uniformiza os procedimentos a serem 

adotados em relação aos enquadramentos e desenquadramentos de 

incentivos fiscais condicionados de caráter não geral e dá outras 

providências. Entre tais providências, destaca-se a relevância do Parágrafo 

Único do art. 10 da referida Portaria, pois a partir de sua publicação à 

rescisão de parcelamentos efetuados na SEFAZ/RJ é causa objetiva para o 

desenquadramento dos incentivos fiscais, cabe ressaltar que esta 

regulamentação entrou em vigor na data de sua publicação, 9 de janeiro 

de 2023. 
 

 

Sendo assim, é crucial atentar para o art. 40 da Resolução SEFAZ nº 680 que 

especifica as condições para rescisão do parcelamento, conforme a 

seguir: 

 
 

I - não pagamento de 3 (três) parcelas, consecutivas ou não, na hipótese 

de parcelamento de créditos tributários; 

 

II - existência de alguma parcela ou saldo de parcela não paga por 

período maior que 90 (noventa) dias; 

 

III - na hipótese de parcelamentos dos créditos não tributários regulados por 

esta resolução, quando qualquer parcela não for paga integralmente em 

até 30 dias do seu vencimento. 

 

Na oportunidade, segue a integra da publicação:   
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